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SESSÃO DE 13 DE MAIO DE 2019



Veja aqui a ATA da 165ª Sessão de Coordenação, de 29 de abril de 2019.

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/coordenacao/atas-de-coordenacao/documentos/2019/ata-da-165a-sessao-de-coordenacao-29-04.2019


DESTAQUES DA REVISÃO
NÃO CONHECIMENTO DA REMESSA

Inquérito Policial instaurado para apurar suposta prática do crime descrito no art. 273, § 1º-B, I e III, do Código Penal, tendo 
em vista a possível comercialização de medicamentos adulterados e/ou sem registro junto à ANVISA. Por decisão unânime, 
na 736ª Sessão Ordinária, realizada em 11/03/2019, este Colegiado, homologou o arquivamento, acolhendo os fundamentos 
invocados pelo Procurador oficiante. Devolvidos os autos à origem, o MPF comunicou à Justiça Federal o posicionamento 
ministerial, inclusive com a decisão desta Câmara Revisora, tendo o Juiz Federal discordado do arquivamento. Nova remessa 
dos autos à 2ª CCR para conhecimento e deliberação. O art. 62 da Lei Complementar nº 75/93 estabelece a competência das 
Câmaras de Coordenação e Revisão de se manifestar sobre o arquivamento de inquérito policial, inquérito parlamentar ou 
peças de informação e deve ser interpretado em conjunto com o art. 28 do CPP, que prevê a remessa dos autos ao órgão 
superior do Ministério Público sempre que o juiz discordar das razões invocadas pelo órgão ministerial. O art. 12, §2º, da 
Resolução nº 165, de 6 de maio de 2016, do Conselho Superior do MPF, que dispõe sobre o Regimento Interno do CISMPF, 
prevê a possibilidade de interposição de recurso das decisões das Câmaras, estabelecendo, como legitimados, "a parte inte-
ressada e os órgãos institucionais do Ministério Público que tiverem atuado no procedimento em que foi prolatada a deci-
são". O magistrado não possui legitimidade para interpor recurso/pedido de reconsideração contra decisão da 2ª CCR que 
determina o arquivamento dos autos, já que não figura como parte interessada no processo e sua atuação é limitada pelo 
art. 28 do CPP. Precedentes da 2ª CCR: IPL 00042/2016, 731ª Sessão de Revisão, de 10/12/2018, unânime. Não conhecimen-
to da remessa. 
Número: JF/CE-0011837-69.2013.4.05.8100-INQ - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 2923/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_15/voto_2923.pdf/


Veja aqui a íntegra do voto nº 2356/2019

CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES

Inquérito Policial. Violação de sigilo bancário por empregado da CEF, que teria fornecido dados pessoais de correntista a 
terceira pessoa valendo-se de sua condição de empregado da empresa pública. A Procuradora da República oficiante na Pro-
curadoria da República em Pernambuco declinou da atribuição para a Procuradoria da República no Município de Lagarto, 
Sergipe, entendendo que a atribuição seria definida pelo local da agência do correntista lesado e que ali teria ocorrido a con-
sumação do delito. Ao receber os autos, o membro oficiante na PRM de Lagarto entendeu que a atribuição seria da PR de 
Pernambuco, argumentando que o funcionário da CEF teve acesso aos dados do correntista em razão de sua condição de 
empregado da empresa, que seu posto de trabalho situava-se em Pernambuco e que o crime teria se consumado nesta loca-
lidade. Autos remetidos a esta 2ª CCR/MPF, nos termos do art. 62, VII, da LC nº 75/93. A determinação de competência terri-
torial é determinada, em regra, pelo lugar de consumação da infração, nos termos do que dispõe o art. 70 do CPP. No caso, 
os indícios são de consumação na agência em que trabalhava o agente, localizada em Recife/PE. Situação envolvendo dados 
e informação comparável a dos crimes contra a honra praticados por meio da internet, em que se fixa a atribuição em razão 
do local em que foi concluída a ação delituosa, ou seja, onde se encontra o responsável pela veiculação e divulgação das 
notícias, como já decidido por essa Câmara, sendo indiferente a localização da vítima, do provedor de acesso à rede mundial 
de computadores ou da efetiva visualização pelos usuários. Precedentes citados do STF: ADPF 130-DF, DJe 6/11/2009; do 
STJ: CC 29.886-SP, DJ1º/2/2008. CC 106.625-DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 12/5/2010. Atribuição da Procu-
radoria da República de Pernambuco para prosseguir nas investigações.
Número: DPF/PE-00389/2018-IPL

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_15/voto_2356.pdf/


HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Inquérito policial. Crime de sonegação de contribuição previdenciária (CP, art. 337-A) praticado por sociedade empresária. 
Promoção de arquivamento com base na aplicação do princípio da insignificância, já que o valor principal do débito é de R$ 
10.188,59, sendo que o restante da dívida, que atinge o importe de R$ 32.021,21, é composta por multa de mora e juros, que 
não compõe o valor a ser considerado para aplicação do referido princípio. Discordância do Juiz Federal, por considerar que 
o parâmetro da insignificância é o valor consolidado do débito, ou seja, o valor principal das contribuições acrescido de juros 
e multa pelo atraso. Aplicação do art. 28 do CPP c/c art. 62, IV da LC 75/93. A consideração, na esfera criminal, dos juros e da 
multa em acréscimo ao valor do tributo sonegado, para além de extrapolar o âmbito do tipo penal implicaria em punição em 
cascata, ou seja, na aplicação da reprimenda penal sobre a punição administrativa anteriormente aplicada, o que não se con-
funde com a admitida dupla punição pelo mesmo fato em esferas diversas, dada a autonomia entre elas. O valor a ser consi-
derado para fins de aplicação do princípio da insignificância é aquele fixado no momento da consumação do crime, vale dizer, 
da constituição definitiva do crédito. tributário, e não aquele posteriormente alcançado com a inclusão de juros e multa. Pre-
cedente STJ (RESP 201200489706, MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, STJ - SEXTA TURMA, DJE DATA:01/07/2014). Débito 
tributário que não ultrapassa o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), a teor do disposto no art. 20 da Lei nº 10.522/2002, 
com as atualizações efetivadas pelas Portarias nº 75 e 130, ambas do Ministério da Fazenda. Manutenção do arquivamento. 
Número: JF/CHP/SC-5006690-06.2018.4.04.7202-INQ - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 2981/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_15/voto_2981.pdf/


NOTÍCIA DE FATO. OMISSÃO DE ANOTAÇÃO EM CTPS. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DE FGTS. REVISÃO DE ARQUIVAMEN-
TO (LC N° 75/93, ART. 62, IV). NÃO VERIFICAÇÃO DA PRÁTICA DE CRIME. HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.
1) Notícia de Fato autuada para apurar possível omissão de anotação de contrato de trabalho em CTPS e ausência de recolhi-
mento do FGTS, referente a uma trabalhadora.
2) Extrai-se do Informativo nº 539 do STJ (de 15/05/2014): "a simples omissão de anotação na Carteira de Trabalho e Previ-
dência Social (CTPS) não configura, por si só, o crime de falsificação de documento público (art. 297, § 4º, do CP). Isso porque 
é imprescindível que a conduta do agente preencha não apenas a tipicidade formal, mas antes e principalmente, a tipicidade 
material, ou seja, deve ser demonstrado o dolo de falso e a efetiva possibilidade de vulneração da fé publica. Com efeito, o 
crime de falsificação de documento público trata-se de crime contra a fé pública, cujo tipo penal depende da verificação do 
dolo, consistente na vontade de falsificar ou alterar o documento público, sabendo o agente que o faz ilicitamente. Além 
disso, a omissão ou alteração deve ter concreta potencialidade lesiva, isto é, deve ser capaz de iludir a percepção daquele 
que se depare com o documento supostamente falsificado Ademais, pelo princípio da intervenção mínima, o Direito Penal 
só deve ser invocado quando os demais ramos do Direito forem insuficientes para proteger os bens considerados importan-
tes para a vida em sociedade. Como corolário, o princípio da fragmentariedade elucida que não são todos os bens que têm 
a proteção do Direito Penal, mas apenas alguns, que são os de maior importância para a vida em sociedade. Assim, uma vez 
verificado que a conduta do agente é suficientemente reprimida na esfera administrativa, de acordo com o art. 47 da CLT, a 
simples omissão de anotação não gera consequências que exijam repressão pelo Direito Penal" (REsp nº 1.252.635/SP, 5ª 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 2/5/2014). Portanto, não constitui crime (falsidade de documento público por 
equiparação) a falta de anotação do vínculo empregatício em CTPS, pelo empregador. Irregularidade de natureza administra-
tiva e trabalhista, que não tem repercussão na esfera penal. Nesse mesmo sentido: REsp nº 1.459.294/MG, STJ, Rel. Min. Joel 
Ilan Paciornik, DJe de 21/08/2017.
3) Além do mais, ainda que se entendesse a conduta de omissão de anotação em CTPS como configuradora de crime, o caso 
seria de absorção do tipo penal do art. 297, § 4º, pelo crime do art. 337-A, ambos do CP, já que a conduta omissiva foi meio 
para a consumação da sonegação da contribuição previdenciária. Precedentes do STJ (AREsp 386863, Rel. Min. Sebastião 
Reis Júnior, 18/06/2015; Aresp 012926, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, 13/08/2014; Resp 1323867, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, 06/05/2013; EREsp 1154361/MG, Rel. Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, Dje 06/03/2014; HC 114.051/SP, Rel. Min. 
Jorge Mussi, 5ª Turma, DJe 25/04/2011). Em caso análogo (Processo nº 1.25.000.000894/2013-36), o CIMPF, reformando 
decisão proferida pela 2ª CCR, entendeu pela absorção do crime previsto no art. 297, § 4º, do CP pelo crime de sonegação 
de contribuição previdenciária (CP, art. 337-A).
4) Quanto a possível crime de sonegação de contribuição previdenciária (CP, art. 337-A), o valor dos créditos previdenciários 
não recolhidos foi inferior a R$ 20.000,00. Consoante dispõe o Enunciado n° 49 da 2ª CCR, bem como recente decisão do STJ 
confirmando a necessidade de alinhamento jurisprudencial ao entendimento reiterado pelo STF (REsp 1709029/MG, Rel. 
Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, DJe 04/04/2018), incide o princípio da insignificância aos crimes tributários fede-
rais e de descaminho quando o débito tributário verificado não ultrapassar o limite de R$ 20.000,00, a teor do disposto no 
art. 20 da Lei nº 10.522/2002, com as atualizações efetivadas pelas Portarias nº 75 e 130, ambas do Ministério da Fazenda.
5) Com relação a ausência de recolhimento do FGTS, dispões o Enunciado n° 58 da 2ª CCR que "O simples ato, por si só, de 
não depositar os valores referentes ao FGTS na conta vinculada do empregado é conduta atípica na esfera penal." 
6) Homologação do arquivamento. 
Número: 1.20.002.000042/2019-09 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 2844/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_15/voto_2844.pdf/


Notícia de Fato. Crime de falta de formalização de vínculo empregatício (CP, art. 297, §4º). Fora reconhecido, na seara traba-
lhista, o vínculo empregatício entre I.M. (representado, na ação trabalhista, por seu espólio) e a empresa. Tal ocorreu em 
audiência de conciliação, na qual as partes firmaram acordo para pagamento ao obreiro na quantia de R$ 6.000,00 (seis mil 
reais). Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). "(...) Não constitui crime (falsidade de documento público por equi-
paração) a falta de anotação da carteira de trabalho e previdência social do empregado, pelo empregador, senão apenas uma 
falta administrativa e trabalhista, que, mesmo grave, não tem conotação penal. A figura típica do §4º do art. 297 do Código 
Penal (Nas mesmas penas incorre quem omite, nos documentos mencionados no §3º, nome do segurado e seus dados pes-
soais, a remuneração, a vigência do o contrato de trabalho ou de prestação de serviços.") não se identifica, em termos 
penais, com a simples falta de anotação da CTPS, pois, tendo como objeto jurídico a fé pública nos documentos relacionados 
com a previdência social, imprescinde do propósito direto de fraudá-la (...)" (REsp. 1.459.294-MG, STJ, DJ 21/08/2017, Min, 
JOEL ILAN PACIORNIK - Decisão monocrática). Crime não caracterizado. Homologação do arquivamento. 
Número: 1.18.001.000122/2019-14 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 1373/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_15/voto_1373.pdf/


VOTO-VISTA: Notícia de Fato instaurada a partir de expediente encaminhado pela Delegacia de Polícia Federal em Anápolis/-
GO, comunicando suposta prática do crime de omissão de registro de vínculo trabalhista em CTPS. Reconhecimento, pelo 
Juízo do Trabalho, do vínculo laboral entre I.M. (representado, na reclamatória, por seu espólio) e a empresa. Tal ocorreu em 
audiência de conciliação, na qual as partes firmaram acordo para pagamento ao ex-empregado do valor de R$ 6.000,00 (seis 
mil reais). CP, art. 297, § 4º. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Extrai-se do Informativo nº 539 do STJ (de 
15/05/2014): "a simples omissão de anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) não configura, por si só, o 
crime de falsificação de documento público (art. 297, § 4º, do CP). Isso porque é imprescindível que a conduta do agente pre-
encha não apenas a tipicidade formal, mas antes e principalmente, a tipicidade material, ou seja, deve ser demonstrado o 
dolo de falso e a efetiva possibilidade de vulneração da fé publica. Com efeito, o crime de falsificação de documento público 
trata-se de crime contra a fé pública, cujo tipo penal depende da verificação do dolo, consistente na vontade de falsificar ou 
alterar o documento público, sabendo o agente que o faz ilicitamente. Além disso, a omissão ou alteração deve ter concreta 
potencialidade lesiva, isto é, deve ser capaz de iludir a percepção daquele que se depare com o documento supostamente 
falsificado Ademais, pelo princípio da intervenção mínima, o Direito Penal só deve ser invocado quando os demais ramos do 
Direito forem insuficientes para proteger os bens considerados importantes para a vida em sociedade. Como corolário, o 
princípio da fragmentariedade elucida que não são todos os bens que têm a proteção do Direito Penal, mas apenas alguns, 
que são os de maior importância para a vida em sociedade. Assim, uma vez verificado que a conduta do agente é suficiente-
mente reprimida na esfera administrativa, de acordo com o art. 47 da CLT, a simples omissão de anotação não gera consequ-
ências que exijam repressão pelo Direito Penal" (REsp nº 1.252.635/SP, 5ª Turma, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, DJe 
de 2/5/2014). Portanto, não constitui crime (falsidade de documento público por equiparação) a falta de anotação do vínculo 
empregatício em CTPS, pelo empregador. Irregularidade de natureza administrativa e trabalhista, que não tem repercussão 
na esfera penal. Lesividade mínima ao empregado. Desnecessidade de intervenção do Direito Penal. Atipicidade da conduta. 
Nesse mesmo sentido: REsp nº 1.459.294/MG, STJ, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, DJe de 21/08/2017. Falta de justa causa 
para prosseguir na persecução penal. Homologação do arquivamento. 
Número: 1.18.001.000122/2019-14 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto-vista nº 17/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_15/voto_vista_17.pdf/


NÃO HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Procedimento Investigatório Criminal. Possível prática do crime previsto no art. 20, § 2º, da Lei nº 7.716/89, em decorrência 
de postagens em rede social, acerca da qual usuários teriam feito comentários de cunho discriminatório contra nordestinos. 
Declarações feitas após o resultado das eleições de 2018, postadas nos seguintes termos: "Você nordestino que votou em 
Bolsonaro tem a obrigação de esmagar os nordestinos que votaram no PT. Tem que baixar o salário, fazer trabalhar como 
escravo, não pagar direitos trabalhistas, hostilizar na rua, passar com o carro em cima das penas quando estiverem na sarje-
ta". Promoção de arquivamento do feito ao argumento de que não se vislumbra autêntica discriminação racial, étnica ou de 
origem nacional, mas sim divergência política. Discordância do Juízo da 9ª Vara Federal de São Paulo. Aplicação do art. 28 do 
CPP. Revisão. Essa Câmara tem feito um juízo de proporcionalidade diante de casos como o dos autos, entendendo pela 
necessidade de prosseguimento da persecução em situações como a relatada. Caso em que a manifestação ultrapassa a linha 
da falta de civilidade, entrando no plano da discriminação com evidente intuito de humilhar, desprezar e incitar à violência. 
Precedentes da 2ª CCR: Processo n° 0000485-95.2019.4.03.6181, Sessão n° 739, de 29/04/2019; Processo n° 
1.25..000.005707/2018-15, Sessão n° 738, de 08/04/2019; Processo n° 1.25.008.000696/2018-15, Sessão n° 733, de 
28/01/2019. Designação de outro membro do Ministério Público Federal para dar prosseguimento à persecução penal. Não 
homologação do arquivamento.
Número: JF/SP-0001629-07.2019.4.03.6181-PIMP
Veja aqui a íntegra do voto nº 2902/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_15/voto_2902.pdf/


Notícia de fato. Possível ilicitude na postura de operadora de plano de saúde ao conceder um leito via SUS ao invés de dispo-
nibilizar uma vaga particular. MPF: Arquivamento por atipicidade da conduta. Revisão de arquivamento (art. 62, IV, da LC nº 
75/93). Inicialmente, vale ressaltar que, em caso análogo, o STJ decidiu pela competência da Justiça Federal para o julgamen-
to do feito (CC 150.421/SP, Terceira Seção, DJe 16/04/2019). Quanto à promoção de arquivamento, não se verifica, de plano, 
a atipicidade na conduta descrita. Fatos que podem configurar, em tese, o crime de condicionamento de atendimento médi-
co-hospitalar emergencial (CP, art. 135-A). Isso porque o paciente fora encaminhado ao hospital, em situação de emergência, 
para internação em leito da UTI, quando lhe foi informado que, em virtude da ocorrência do acidente de trabalho, sua inter-
nação seria negada, já que o plano de saúde não cobria tais eventos. Dessa forma, o Hospital A.P. cobrou da família do 
paciente uma caução na quantia de R$ 25.000,00 (somente em dinheiro ou débito em conta) como condição para a interna-
ção do paciente, vítima de traumatismo craniano, correndo sério risco de vida, e que veio a óbito posteriormente. Indícios 
da prática de crime por parte do hospital, em virtude da exigência de caução como condição para o atendimento médico-
-hospitalar emergencial. Não homologação do arquivamento e designação de outro membro do Ministério Público Federal 
para prosseguimento da persecução penal.
Número: 1.15.000.003833/2018-81 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 2355/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_15/voto_2355.pdf/


HOMOLOGAÇÃO DE DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES

Notícia de Fato. Possível crime de calúnia (CP, art. 138), supostamente praticado por advogada contra juiz federal, fora do 
exercício de suas funções. O magistrado ajuizou ação indenizatória em face de sociedade empresária, por inexecução contra-
tual acerca de investimentos financeiros. Na audiência do Juizado Especial, durante a oitiva de uma das testemunhas arrola-
das, o autor da causa, juiz ora representante, enviou mensagens através de seu aparelho celular. A advogada da empresa ré 
afirmou: "ele está lendo a nossa contestação e se comunicando com alguém. (...). Estou questionando se é com a testemu-
nha" (que aguardava fora da sala). A manifestação foi considerada afrontosa pelo autor da causa, que se sentiu acusado de 
participar do crime de falso testemunho. Pelo MPF, foi aviada promoção de arquivamento, com base no entendimento de 
que a suposta ofensa em processo particular não teria relação com o cargo de juiz e que por isso a competência não seria 
federal. Acrescentou que o feito não deve ser remetido ao Ministério Público Estadual por se tratar de ação de iniciativa 
privada (CP, art. 145, caput e parágrafo único). Interposição de recurso pelo representante, aduzindo, entre outros argumen-
tos, que a competência para processar e julgar crime cometido contra juiz federal, ainda que fora do exercício do cargo, seria 
federal, pois se trata de agente político que não se desfaz do cargo ao sair do fórum. Arquivamento recebido como declínio 
de atribuições. Revisão. Fatos que, não obstante tenham ocorrido em ambiente judicial, deram-se quando o juiz federal 
atuava como parte autora de uma ação privada, relativa a seus investimentos financeiros, ou seja, sem relação com o exercí-
cio das funções da magistratura. Sem olvidar dos direitos, garantias e prerrogativas dos magistrados, destaca-se que a ação 
judicial era indiscutivelmente de cunho particular. Inexistência de lesão a bens, serviços ou interesse da União ou de suas 
autarquias e empresas públicas. Ausência de elementos de informação capazes de justificar a atribuição do Ministério Públi-
co Federal para a persecução penal. Precedente desta 2ª CCR: SR/DPF/MG-00322/2018-INQ, Voto n° 1461/2019, 736ª 
Sessão, 11/03/2019. Homologação do declínio em favor do Ministério Público Estadual.
Número: 1.28.000.000070/2019-40 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 2502/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_15/voto_2502.pdf/


NÃO HOMOLOGAÇÃO DE DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES

NOTÍCIA DE FATO. IRREGULARIDADES EM INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE SERVIDORES MUNICIPAIS. EQUIPARAÇÃO À INS-
TITUIÇÃO FINANCEIRA. POSSÍVEIS CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL, PREVISTOS NA LEI Nº 7.492/86. 
ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.
1. Notícia de Fato instaurada a partir de representação. Interessado que apresenta arrazoado acerca de irregularidades no 
IPREVIRB - Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Rio Bonito/RJ. Supostos atrasos no pagamento de benefí-
cios, falta de transparência, negativa de informações, ausência de fiscalização nas contas do IPREVIRB, entre outras conside-
rações. 
2. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado nº 32 da 2ª CCR). 
3. Matéria examinada pela 2ª CCR na 142ª Sessão de Coordenação, de 27/11/2017, nos autos do Procedimento nº 
1.00.000.002189/2017-76, de onde se extrai o seguinte:
[...]
4. Com os fundamentos acima transcritos, firmou-se o posicionamento no sentido de que as unidades gestoras dos Regimes 
Próprios de Previdência Social - RPPS (e de seus respectivos fundos), constituídas com personalidade jurídica, podem, em 
tese, ser equiparadas à instituição financeira, porquanto, conforme acima exposto, arrecadam, administram e investem 
recursos no mercado financeiro, os quais são destinados à concretização do direito constitucionalmente assegurado à previ-
dência social para os servidores públicos, e, havendo irregularidades, os gestores poderão responder por eventual prática de 
crimes contra o Sistema Financeiro Nacional, previstos na Lei nº 7.492/86.
5. No caso, verifica-se a ausência de realização de qualquer diligência, a fim de se apurar eventual prejuízo ao Sistema Finan-
ceiro Nacional.
6. Não homologação do declínio de atribuições.
7. Devolução dos autos ao ofício originário para prosseguimento, facultando-se ao Procurador da República oficiante, se for 
o caso, que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para tanto, nos 
termos do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do Ministério Público Federal. 
Número: 1.30.020.000109/2019-32 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 2822/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_15/voto_2822.pdf/


NOTÍCIA DE FATO. SUPOSTA OFERTA IRREGULAR DE CURSO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR. REVISÃO DE DECLÍNIO DE ATRIBUI-
ÇÕES. FATO PRATICADO POR INSTITUIÇÃO PARTICULAR DE ENSINO SUPERIOR. SISTEMA FEDERAL DE ENSINO. ATIVIDADE 
SUJEITA À AUTORIZAÇÃO E CONTROLE DO PODER PÚBLICO FEDERAL. LEI Nº 9.394/96, ART. 16, II. PRECEDENTE DO STF. 
ATRIBUIÇÃO DO MPF.
1. Notícia de Fato instaurada a partir de manifestação realizada perante Sala de Atendimento ao Cidadão para apurar notícia 
de oferta irregular de cursos de graduação por parte de instituição privada de ensino superior. 
2. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado nº 32 da 2ª CCR).
3. Verifica-se a ofensa direta a serviços ou interesses da União. Isso porque a teor do art. 16, inc. II, da Lei nº 9.394/96 (Diretri-
zes e Bases da Educação), as instituições de ensino superior criadas e mantidas pela iniciativa privada integram o Sistema 
Federal de Ensino.
4. Assim, eventual irregularidade em seu funcionamento ou na consequente emissão de certificado de conclusão de curso 
de graduação/pós-graduação, mais do que uma mera atividade de gestão de instituição de ensino, refere-se ao próprio direi-
to à educação.
5. Portanto, cuidando-se de atividade, pela sua natureza, longa manus do poder delegante, decorrente de disciplinamento 
para o ensino superior fixado pelo Conselho Federal de Educação, o controle judicial compete à Justiça Federal.
6. Precedente do STF: HC nº 93.938/SP, 1ª Turma, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 23/11/2011.
7. Não homologação do declínio de atribuições e devolução dos autos ao ofício originário para prosseguimento, facultando--
se ao Procurador da República oficiante, se for o caso, que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a 
designação de outro membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do CIMPF. 
Número: 1.32.000.000197/2019-36 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 2917/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_15/voto_2917.pdf/


ESTATÍSTICAS

Total de processos apreciados: 257

Quantitativo de processos julgados por motivo de entrada

Detalhamento dos processos encaminhados para revisão com base no art. 28 do CPP

Quantitativo de processos julgados por membro




